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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 10.090 DE 06 DE SETEMBRO DE 2023

DISPÕE SOBRE A SUBSTITUIÇÃO DOS SI-
NAIS SONOROS NOS ESTABELECIMENTOS
DE ENSINO PÚBLICOS E PRIVADOS NO ÂM-
BITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta lei dispõe sobre a substituição de sirenes e sinais so-
noros nos estabelecimentos de ensino públicos e privados que te-
nham matriculados alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Parágrafo Único - V E TA D O .

Art. 2º - Os estabelecimentos de ensino públicos e privados do Es-
tado do Rio de Janeiro poderão, quando necessário, substituir os si-
nais sonoros por sinais musicais adequados aos alunos com Trans-
torno do Espectro Autista (TEA), para que estes não sejam subme-
tidos a incômodos sensoriais ou risco de pânico.

Parágrafo Único - A substituição prevista no caput poderá ser gra-
dativa, levando em consideração a demanda do estabelecimento de
ensino e o custo para a sua implementação.

Art. 3º - V E TA D O .

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias; suplementadas, se neces-
sário.

Art. 5º - O Poder Executivo expedirá os regulamentos necessários pa-
ra a fiel execução desta lei.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de setembro de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 325-A/2023
Autoria dos Deputados: Fred Pacheco, Índia Armelau, Tia Ju e Mar-
celo Dino.

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO
DE LEI Nº 325-A/ 2023, DE AUTORIA DO SE-
NHORES DEPUTADOS FRED PACHECO, ÍN-
DIA ARMELAU, TIA JU E MARCELO DINO,
QUE “DISPÕE SOBRE A SUBSTITUIÇÃO DOS
SINAIS SONOROS NOS ESTABELECIMENTOS
DE ENSINO PUBLICOS E PRIVADOS NO ÂM-
BITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO”

Muito embora louvável a intenção do Poder Legislativo, não foi pos-
sível sancionar integralmente a proposta, recaindo o veto sobre o pa-
rágrafo único do artigo 1° e artigo 3º do presente Projeto de Lei.

É que os dispositivos em questão, ao pretenderem determinar, res-
pectivamente, o momento de acionamento das sirenes e sinais sono-
ros, bem como que os novos estabelecimentos de ensino já devam
contar com dispositivos adequados, acabam por violar iniciativa priva-

tiva do Chefe do Poder Executivo, por envolver matéria pertinente a
organização e atribuições dos órgãos da Administração Pública, ma-
culando o Princípio da Separação dos Poderes insculpidos no artigo
2º da Constituição Federal e artigo 7º da Constituição Estadual.

Cabe ressaltar, que não há como prever todas as situações para apli-
cação do processo de subsunção da norma, eis que o dispositivo em
questão pretende restringir os momentos em que os sinais poderão
ser acionados nas escolas, proibindo o seu uso em situações excep-
cionais, interferindo diretamente na organização e gerenciamento in-
terno em âmbito escolar.

Neste sentido, seja para garantir maior eficiência, ou mesmo em ca-
sos de alertas emergenciais ou excepcionais, cabe aos responsáveis
pelas respectivas unidades de ensino, particulares ou públicas, iden-
tificarem a necessidade de emitir alertas sonoros, ainda que adequa-
dos ao espirito inclusivo objeto desta proposta.

Desta forma, não me restou outra escolha senão apor veto par-
cial ao Projeto de Lei ora encaminhado à deliberação dessa no-
bre Casa Parlamentar.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2508290

OFÍCIO GG/PL Nº 186
RIO DE JANEIRO, 06 DE SETEMBRO DE 2023

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento em 16 de agosto de 2023,
do Ofício nº 148 -M, de 15 de agosto de 2023, Projeto de Lei n.º 41
de 2023 de autoria do Deputado Dr. Pedro Ricardo que, “ALTERA A
REDAÇÃO DO INCISO I, § 1º DO ART. 40 DA LEI Nº 4.528, DE 28
DE MARÇO DE 2005”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Excelentíssimo Senhor
Deputado RODRIGO BACELLAR
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 41/2023, DE AUTORIA DO SENHOR
DEPUTADO DR. PEDRO RICARDO, QUE “AL-
TERA A REDAÇÃO DO INCISO I, § 1º DO
ART. 40 DA LEI Nº 4.528, DE 28 DE MARÇO
DE 2005”

Muito embora nobre a preocupação insculpida na iniciativa parlamen-
tar, não me foi possível sancioná-la.

O projeto tenciona alterar a Lei nº 4528, de 28 de março de 2005,
que estabelece as diretrizes para a organização do Sistema de Ensino
do Estado do Rio de Janeiro, a fim de garantir que menores de de-
zoito anos, em caso de aprovação em vestibular, tenham acesso a
curso supletivo para conclusão do ensino médio.

O tema, no entanto, é tratado pela Lei federal nº 9394, de 20 de de-
zembro de 1996, que, ao dispor sobre as diretrizes e bases da edu-

cação nacional, assim determina:

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos,
que compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando
ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de
quinze anos;

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de
dezoito anos. (grifei)

A regra estadual que se pretende alterar, como se pode ver, recebe
tratamento similar, e colocaria o Estado do Rio de Janeiro em desa-
linho com o regulamento geral e uniforme utilizado em todo o território
nacional.

Ademais, não há como garantir a efetividade da medida pretendida,
pois apenas os candidatos classificados fazem jus à vaga, não sendo
a aprovação no vestibular requisito suficiente para que o aluno solicite
sua participação em exames supletivos.

Instada a se manifestar, a Universidade do Estado do Rio de Janeiro
ainda ressaltou que os calendários do concurso Vestibular UERJ e
dos exames supletivos, não são compatíveis com disposto no Projeto
de Lei, uma vez que o exame estadual de certificação da Rede CEJA
- Centro de Educação de Jovens e Adultos, conhecido como “Provão
do CEJA”, costuma ocorrer em maio, enquanto a divulgação da clas-
sificação do vestibular se dá no início do ano civil, entre janeiro e fe-
vereiro, dependendo do calendário do concurso.

A questão, vale ressaltar, não é de simples solução, exatamente por
tratar-se de tema tão importante como a educação. Tanto é assim,
que o Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos recursos repetitivos,
vai definir a possibilidade de o menor de 18 anos que não tiver con-
cluído a educação básica se submeter ao sistema de avaliação di-
ferenciado de jovens e adultos, com o objetivo de adquirir o diploma
de ensino médio e poder se matricular em curso de educação supe-
rior. Com a medida se espera a facilitação na solução de demandas
que se repetem nos tribunais brasileiros.

Neste sentido, o colegiado determinou a suspensão dos recursos es-
peciais e agravos em recurso especial que discutam a mesma matéria
e que estejam nos tribunais de segunda instância ou já em tramitação
no STJ, até o julgamento do repetitivo, como previsto no artigo 256-L
do Regimento Interno do STJ. (fonte: www.stj.jus.br)

Por todo o exposto, não me restou outra escolha senão apor veto to-
tal ao Projeto de Lei ora encaminhado à deliberação dessa Egrégia
Casa Parlamentar.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Id: 2508291

Secretaria de Estado da Casa Civil
DESPACHO DO SECRETÁRIO

DE 11 DE SETEMBRO DE 2023

PROCESSO Nº SEI-300002/000197/2023 - A U TO R I Z O a celebração
do Termo de Fomento - Proposta CONVERJ nº 822, celebrado entre
a SUPERINTENDÊNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SU-
DERJ e a CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE VOLEIBOL - CBV, pa-
ra a realização do Torneio Classificatório Olímpico Masculino - Paris
2024, nos termos art. 1º, do Decreto nº 44.879/14.

Id: 2508293
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